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>> O valor de Restos a Pa-
gar é referente à dívida 
de um ano deixada para o 
ano seguinte. O montante 
de R$ 3,6 bilhões foi divul-
gado na última sexta-fei-
ra, no Relatório Resumido 
de Execução de Orçamen-
tária (RREO).

De acordo com a Se-
cretaria Estadual de Fa-
zenda, desse total, R$ 

2,2 bilhões (61,1%) re-
ferem-se à folha de pa-
gamento de dezembro, 
paga no início de janei-
ro. Outros R$ 500 mi-
lhões já foram pagos em 
janeiro. Ainda segundo 
a pasta, o restante do va-
lor dos Restos a Pagar já 
tem programação de ser 
quitado para o primeiro 
trimestre deste ano. 

Previsão de zerar dívida

Antecipação de salários 
é meta no Estado do Rio

Agência O Dia

Secretário Guilherme Mercês: pasta trabalha para adiantar salários

O 
raio-x das finanças 
fluminenses apre-
senta um quadro 
mais otimista com 

a redução dos restos a pagar 
do Estado do Rio de Janeiro: 
em 2020, chegou ao menor 
valor desde 2015, ou seja, de 
R$ 3,6 bilhões. A melhora 
desse cenário, na prática, 
poderá trazer mais estabili-
dade para o funcionalismo. 
Aliás, o pagamento de salá-
rios em uma data anterior 
ao 10º dia útil (prazo oficial 
para quitar os vencimentos 
desde 2016) continua nos 
planos do governo. 

Segundo o titular da Fazen-
da, Guilherme Mercês, esse 
é um desafio e também uma 
meta a ser perseguida pela 
pasta. “Ao longo desse ano a 
determinação do governador 
(em exercício, Cláudio Castro) 
é que a gente persiga o retor-
no do pagamento para uma 
data mais próxima (do início 
do mês)”, declarou o secretá-
rio à coluna.

“Esse é o desafio da Fazen-
da, conseguir ter um fluxo de 
caixa que não dependa do 
principal fluxo de arrecada-
ção (de ICMS), que é o do dia 
10. O esforço, por ordem do 
governador, é para sempre 
que pudermos, a Fazenda 
antecipar os salários”, com-
plementou Mercês.

PEC EMERGENCIAL

NN Eleito novo presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (DEM
-MG) destacou algumas pau-
tas que deverão ser enfrenta-
das pelo Parlamento, em Bra-
sília, a partir de agora. E citou 
categoricamente duas propos-
tas que mexem com o serviço 
público: as PECs Emergencial 

(186/19) e da reforma adminis-
trativa (32/20), como a coluna 
informou ontem. Pacheco de-
clarou que a ideia não é “demo-
nizar” os servidores. “Eles são a 
solução do Brasil”. “(E debater) 
a PEC Emergencial, que cria 
mecanismos de ajuste fiscal do 
Brasil”, emendou.

Foco do novo presidente do Senado 

NNBombeiros e PMs reformados 
por invalidez podem voltar a ficar 
isentos de desconto previdenciá-
rio (de 10,5%). Uma proposta 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados impede a cobrança 
de contribuição para aqueles com 
vencimentos abaixo do teto do 
INSS, de R$ 6.433,57.

Antes da reforma do siste-
ma de proteção social dos mi-
litares (Lei Federal 13.954/19), 
os que recebiam abaixo do 
teto do INSS não contribuíam. 
Além disso, o desconto pas-
sou a incidir sobre a totalidade 

dos vencimentos. Com todas 
essas alterações, boa parte 
da categoria passou a relatar 
prejuízos financeiros.

O objetivo do projeto, apre-
sentado por Sargento Gurgel 
(PSL-RJ), é retomar a regra 
antiga adotada pelos estados, 
aplicando a cobrança somente 
aos inativos reformados por in-
validez decorrente do exercício 
da função, que excedam o teto. 
“Trabalho para garantir que, 
através de mudanças na legis-
lação, PMs e bombeiros não 
sejam penalizados”, afirmou.

Militares reformados

Contribuição pode ser suspensa

Projeto que prevê a medida tramita no Parlamento, em Brasília

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

>> O governo declarou, 
em nota, que além de 
honrar os compromis-
sos de 2020, o Rio avan-
çou na solução do esto-
que de Restos a Pagar 
acumulados em anos 
anteriores.

“Desde o  ano de 
2014, o estado passou a 
se financiar com RPs, o 
que provocou elevação 
expressiva do estoque 
desses compromissos, 
que eram de R$ 18 bi-
lhões em 2019, após o 
pico de R$ 20,3 bilhões 
em 2017. Em 2020, esse 
passivo caiu para R$ 
14,4 bilhões e já está 
em R$ 11,7 bilhões em 
janeiro de 2021”.

E apontou três ações 
determinantes para 
esse resultado: a redu-
ção de novas despesas, 
o pagamento dos R$ 
4,3 bilhões em RPs no 
ano e o cancelamento 
de outros R$ 3,3 bi-
lhões decorrentes de 
prescrição.

Medidas 
ajudaram para 
resultado


